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PARECER Nº 171/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0654/19. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe 
sobre a prorrogação do prazo de uso de áreas públicas ao Centro de Assistência Social e 
Promoção de Vila Alpina  CASP. 

De acordo com a propositura, o Poder Executivo fica autorizado a renovar o prazo de 
vigência da concessão prevista pela Lei nº 9.331, de 01 de outubro de 1981. 

Consoante se depreende da justificativa, a entidade em tela presta relevantes serviços 
à sociedade em sua área de atuação, o que viabiliza a prorrogação, cuja necessidade também 
é corroborada por ser medida de isonomia, já que diversas associações possuem autorização 
similar para utilização de áreas públicas. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, pois 
encontra respaldo na competência legislativa desta Casa, conforme será demonstrado. 

Primeiramente registre-se que a matéria tratada reveste-se interesse local, inserindo-
se, portanto, na competência legislativa do Município, nos termos do art. 30, I, da Constituição 
Federal e do art. 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

No prisma formal, o projeto ampara-se no art. 37, caput, do mesmo diploma legal, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Outrossim, o projeto alinha-se ao disposto no art. 114 da Lei Orgânica do Município, 
que permite a utilização dos bens municipais por particulares sempre visando atender o 
interesse público, verbis: 

Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante concessão, 
permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1º A concessão administrativa de bens públicos depende de autorização legislativa e 
concorrência e será formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2º A concorrência a que se refere o § 1º será dispensada quando o uso se destinar a 
concessionárias de serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou quando houver 
interesse público ou social devidamente justificado. 

§ 3º Considera-se de interesse social a prestação de serviços exercida sem fins 
lucrativos, voltados ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades religiosas e segurança 
pública. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XIX da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 18/03/2020. 

João Jorge (PSDB) - Presidente 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 
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Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS) - Relator 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/03/2020, p. 88 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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